
 
 
 
 

                 

 RESOLUÇÃO Nº 02 de 02 de Julho de 2015. 
 

Dispõe sobre a criação da Comissão Especial 

Eleitoral, encarregada de organizar o 

processo de escolha dos membros do 

Conselho Tutelar. 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de Poloni, no 

uso das atribuições estabelecidas na Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 

Lei Municipal nº 1043/2010  e no seu Regimento Interno, RESOLVE: 

 
Art. 1o. Constituir Comissão Especial Eleitoral, encarregada de organizador o processo de 

escolha dos membros do Conselho Tutelar do município de Poloni. 

 

Art. 2o. A Comissão Especial Eleitoral será composta pelos seguintes conselheiros: 

 

a) Cintia Cristina Massuia, representante do Poder Público;  

b) Aline Ferreira Maia Tostes, representante do Poder Público; 

c) Rosany Piscuso Sampaio Barreto, representante da Sociedade Civil; 

d) Ana Paula Peres Moreti, representante da Sociedade Civil. 

 

§ 1º. Cabe à Comissão Especial Eleitoral, pelo voto da maioria de seus membros, eleger seu 

coordenador.  

§ 2º. Não havendo definição por este critério, a Comissão Especial Eleitoral será coordenada 

pelo Conselheiro mais antigo, dentre seus integrantes e, em caso de empate, o de maior idade. 

 

Art. 3º. Compete à Comissão Especial Eleitoral: 
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I. A Comissão Especial do Processo de Escolha em Data Unificada é encarregada de analisar 

os pedidos de registro de candidatura e dar ampla publicidade à relação dos pretendentes 

inscritos.  

II. É facultado a qualquer cidadão impugnar, no prazo de 5 (cinco) dias contados da 

publicação citada acima, as candidaturas que não atendam aos requisitos exigidos, indicando 

no instrumento impugnatório os elementos probatórios.  

III. A Comissão Especial deverá notificar os candidatos impugnados, concedendo-lhes prazo 

para apresentação de defesa. 

IV. A Comissão Especial realizará reunião para decidir acerca da impugnação da 

candidatura, podendo, se necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, determinar 

a juntada de documentos, assim como realização de outras diligências.  

V. Das decisões da Comissão Especial do Processo de Escolha em Data Unificada caberá 

recurso à plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que se 

reunirá, em caráter extraordinário, para decisão com o máximo de celeridade.  

VI. Esgotada a fase recursal, a Comissão Especial fará publicar a relação dos candidatos 

habilitados, com envio de cópia ao Ministério Público.  

VII. A Comissão Especial deverá realizar reunião destinada a dar conhecimento formal 

quanto às regras de campanha dos candidatos considerados habilitados ao pleito, que 

firmarão compromisso de respeitá-las, sob pena de imposição das sanções previstas na 

legislação local e nas Resoluções do Conanda. 

VIII.  A Comissão Especial estimulará e facilitará o encaminhamento de notícias de fatos 

que constituam violação das regras de campanha por parte dos candidatos ou à sua ordem.  

IX. A Comissão Especial deverá analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os 

pedidos de impugnação e outros incidentes ocorridos no dia da votação;  

X. O CMDCA deverá organizar e prestar apoio administrativo ao Processo de Escolha 

Unificada que ocorrerá no dia 04 de outubro de 2015. 

XI. O CMDCA deverá escolher e divulgar os locais de votação.  

XII. A Comissão Especial deverá divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado 

oficial da votação. 

 

Art. 4º. Cabe ao Poder Executivo Municipal fornecer à Comissão Especial Eleitoral 

assessoria técnica (inclusive jurídica) necessária ao regular desempenho de suas atribuições. 
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Art. 5º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Rosany Piscuso Sampaio Barreto 
 

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


